
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA (Proc. n° 0000180-08.2012.815.0000)
RELATOR :    Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
SUSCITANTE :   Juizado Especial Criminal de Campina Grande
SUSCITADO :   Juízo de Direito da 4ª Vara Criminal de Campina Grande
01 RÉ :    Renata Silva
02 RÉ                 :   Maria de Fátima Dantas
03 RÉ                 :   Karina Lígia de Freitas Sales

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Conflito  negativo  de 
competência.  Apuração  de  crime  envolvendo  recém-nascido. 
Ausência  do  paradeiro  da  criança.  Vedação  no  rito 
sumaríssimo.  Redistribuição  para  o  juízo  comum. 
Competência  da  Vara  Comum  Criminal.  Conflito  julgado 
procedente.

-  Verificando-se que dos fatos narrados em sede de inquérito 
policial  pode-se  concluir  pela  prática  de  crimes  cuja  pena 
máxima  é  superior  a  dois  anos,  não  há  que  se  falar  em 
competência do Juizado Especial para apurar referidos fatos.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  julgar  procedente o  conflito  para  declarar  competente  a  4ª  Vara 
Criminal da Comarca de Campina Grande, nos termos do voto do Relator, e em harmonia 
com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.  

RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência estabelecido  entre o 
Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande (suscitado) e o Juiz 
de Direito do Juizado Especial Criminal daquela mesma Comarca (suscitante).

Extrai-se dos autos que a Promotoria da Infância e Juventude da 
Comarca de Campina Grande procedeu a inquérito civil público com o objetivo de apurar,  
de acordo com relatório do Conselho Tutelar, o caso do menor José Adão Carlos Barbosa, 
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nascido em 28 de setembro de 2011, no ISEA, “cuja mãe biológica externou a vontade de  
entregá-lo à adoção através dos meios legais junto à Vara Especializada da Infância e  
Juventude e qyue, em visitas realizadas no domicílio da mãe, após sua alta hospitalar, a  
despeito  dos aconselhamentos feitos  pelo  Conselho Tutelar,  avergou-se que o  menor  
encontra-se em local desconhecido”.

Distribuídos  os  autos  para  a  4ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de 
Campina Grande, o magistrado singular declinou da competência em favor do Juizado 
Especial  Criminal,  argumentando  que  “extrai-se  dos  autos  que  o  delito,  em  tese,  
praticado,  encontra-se  previsto  no  art.  236  do  ECA”,  cuja  pena  em  abstrato  não 
ultrapassaria dois anos. (fls. 115/116)

Por sua vez, o Magistrado em exercício no Juizado Especial Criminal 
assegurou o seguinte:

“(...) Com efeito, narra o extenso inquérito policial que o filho da Sra 
JOSIMARY  CARLOS  BARBOSA,  nascido  em  28/09/2011,  na 
maternidade  do  ISEA,  teria  sumido,  ninguém  sabendo  o  seu 
paradeiro atual. A genitora de forma didática, aduziu que realmente 
queria  entregar  o  menor  à  adoção  e  que  comunicou  tal  fato  na 
maternidade onde estava internada, tendo sido visitada, inicialmente, 
pelo Conselho Tutelar e, após a referida visita, teria sido convocada 
para uma reunião no gabinete da direção, teria sido a certado por 
três funcionárias, a doação da criança à terceira pessoa, conhecida 
de  uma  delas(...)não  há  como  negligenciar  o  fato  do  menor  ter 
desaparecido(...)”.

Nesse contexto,  suscitou  o  presente  conflito  de  competência  (fls. 
127).

O magistrado suscitante prestou informações às fls. 148.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  lançou  parecer,  posicionando-se 
pela competência da 4ª Vara Criminal de Campina Grande (fs. 151/152).

É o relatório.

− VOTO –  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

O conflito deve ser julgado procedente.

Isso  porque,  analisando  os  fatos  narrados  no  inquérito  policial, 
encartado às fls. 02/112, verifica-se que se trata, na realidade, da apuração de conduta 
das servidoras da Maternidade ISEA,  Renata Silva Prado,  Maria  de Fátima Dantas e 
Karina Lígia de Freias Sales, em Campina Grande, que, após o parto da Sra. Josemary,  
instigaram a paciente a entregar o próprio filho no estabelecimento de saúde, e não ao  
Conselho Tutelar, sob o argumento de que a criança seria entregue a uma família até os 
dias atuais, não identificada.

Nesse contexto, foram indiciadas pelo disposto no art. 236 da Lei n.  
8.069/90 (ECA)1.
1Art.  236. Impedir  ou  embaraçar  a  ação  de  autoridade  judiciária,  membro  do  Conselho  Tutelar  ou 
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No entanto, tem-se que o caso não é de fácil  deslinde, tendo em 
vista que a criança nascida e entregue no Hospital IDEA, ainda não foi localizada, sequer  
se tendo notícias de seu paradeiro, se está viva ou morta.

Não somente isso, há-se que verificar se não houve a formação de 
quadrilha para a prática de crimes, a exemplo de sequestro ou mesmo crimes contra o  
estado  de  filiação,  especificada  no  art.  242  do  Código  Penal,  crimes  que,  caso 
configurados, têm penas máximas superiores a dois anos, excluindo o Juizado Especial 
como competente para apurar a situação.

Portanto, tem-se que o caso em disceptação não é de fácil deslinde, 
necessitando  de  uma  séria  investigação  dos  fatos  e  das  circunstâncias,  somente 
permitida na Justiça Comum Criminal, excluindo-se o Juizado.

Sendo assim, em razão da complexidade da matéria e da eventual 
possibilidade de prática de crimes cuja pena máxima é superior a 2(dois) anos, deve-se 
reconhecer  a  competência  da  4ª  Vara  Criminal  para  processar  e  julgar  o  presente 
processo.

Ante  o  exposto,  julgo  procedente o  conflito  para  declarar 
competente a 4ª Vara Criminal de Campina Grande (suscitado).

Remetam-se cópias desta decisão aos Juízes envolvidos no conflito, 
nos termos do art. 116, §6º2, do Código de Processo Penal.

É o voto.

residiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,  
relator,  e  Marcos  Coelho  Salles  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o 
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho).

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de  
outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                            Relator 

representante do Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei: 
2CPP - Art.  116.  Os juízes e tribunais, sob a forma de representação, e a parte interessada, sob a de  
requerimento, darão parte escrita e circunstanciada do conflito, perante o tribunal competente, expondo os  
fundamentos e juntando os documentos comprobatórios.

[…].
§  6o   Proferida  a  decisão,  as  cópias  necessárias  serão  remetidas,  para  a  sua  execução,  às 

autoridades contra as quais tiver sido levantado o conflito ou que o houverem suscitado.
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